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RESUMO

Este artigo tem como objetivo geral analisar, de forma crítica, as dis-
posições do Projeto de Lei nº 632/2020, de autoria do senador Jor-
ge Kajuru (CIDADANIA/GO), que pretende tornar a divulgação de 
informação falsa, difamatória ou “sem fundamento” como ato de 
improbidade administrativa e crime de responsabilidade. Por meio de 
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um estudo de caso, contando com revisão de literatura sobre assun-
tos constitucionais e administrativos envolvidos, busca-se aferir se há 
uma vinculação temática entre a divulgação de informações falsas e 
ato de improbidade administrativa. A partir do médoto dedutivo, o 
artigo constata que há uma inobservância aos princípios da propor-
cionalidade e razoabilidade na tentativa de classificar a divulgação 
de informações falsas como crime de responsabilidade, sujeitando o 
agente político que procede dessa forma à perda e inabilitação para 
o cargo. Assim, sendo indiscutíveis os danos causados pela divul-
gação de conteúdos inverídicos, resta averiguar se essa é a melhor 
forma jurídica de enfrentar o problema crescente da desinformação.

PALAVRAS-CHAVE: Desinformação, Improbidade, Proporcionalida-
de, Responsabilidade.

ABSTRACT

The general objective of this article is to critically analyze the pro-
visions of Bill no. 632/2020, authored by Brazilian Senator Jorge 
Kajuru (CIDADANIA/GO), which intends to make the disclosure of 
false, defamatory or “unfounded” information as an act of adminis-
trative improbity and a responsibility crime. Through a case study, 
with a review of the literature on constitutional and administrative 
matters involved, it seeks to assess whether there is a thematic link 
between the disclosure of false information and an act of adminis-
trative impropriety. Based on the deductive method, the article finds 
that there is a failure to observe the principles of proportionality and 
reasonableness in the attempt to classify the disclosure of false in-
formation as a responsibility crime, subjecting the political agent 
who proceeds in this way to loss and disqualification for the position. 
Thus, since the damage caused by the disclosure of untrue content is 
indisputable, it remains to be seen whether this is the best legal way 
to face the growing problem of disinformation.

KEY-WORDS: Improbity, Misinformation, Proportionality, Responsibility.
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1 Conforme Canotilho et al. (2018), na Antiguidade, a participação dos cidadãos em discussões públicas era 
característica emblemática da cultura política grega, embora a noção de liberdade de expressão enquanto direi-
to só surja com robustez após o advento do Iluminismo, somado a fatores como a valorização ao humanismo, 
racionalidade, ciência e também o desenvolvimento da imprensa. No Brasil, não se fazia presente tal direito 
durante o período colonial, de modo que a evolução da liberdade de expressão no país tem sido objeto de 
disposição constitucional em um período de tempo relativamente recente.
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2 Por sua vez, a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), em seu art. 4º, I, define, para fins de aplica-
ção normativa, a informação como sendo “dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção 
e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato”.
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3 Nesse sentido, é pertinente ressaltar que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a não exigência de diploma 
para o exercício do jornalismo, sob a tese de que o Decreto-Lei n. 972/1969, instituído durante o regime militar 
e com suas características peculiares, não foi recepcionado pela Constituição de 1988 por suas exigências 
ferirem pontos da liberdade de imprensa e da manifestação do pensamento (BRASIL, 2009).
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4 A bem da verdade, o próprio conceito de notícia guarda uma relação de inerência com a verdade, posto que a 
notícia é um conteúdo objetivo e não opinativo que se presta a relatar fatos que ocorreram na realidade. Assim, uma 
“notícia falsa” não é, a rigor, uma notícia, visto que esta pressupõe a veracidade dos fatos e fenômenos narrados.
5 Quanto ao sigilo da fonte, assegurado pela Constituição aos jornalistas, Bulos assenta que o que a Lei Maior 
resguarda é o silêncio do divulgador, não se permitindo, pois, espaço para o abuso de disseminação de notícias 
capciosas e duvidosas. Assim, se, por um lado, é certo que o sigilo de fonte isenta o jornalista ou o profissional 
de comunicação de sofrer quaisquer sanções, “muito mais exato ainda é que a informação maledicente [...] 
enseja a aplicação rigorosa de sanções civis, administrativas e criminais.” (BULOS, 2018, p. 637).
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6 Conceito obtido no art. 4º, I da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011).
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7 Tal conduta tem sido cunhada pelas mídias sociais como divulgação de “notícias falsas” ou “fake news”, o 
que não passa de um equívoco, pois, como dito anteriormente, se uma notícia se presta a narrar a verdade 
dos fatos ocorridos e só pode ser produzida por órgãos de jornalismo ou seus profissionais, presumindo-se a 
veracidade dos fatos narrados em razão da credibilidade que ostenta a profissão, então não há que se falar 
em notícias falsas, pois tais informes com conteúdo inverídico são produzidos quase que em sua totalidade por 
indivíduos fora do âmbito jornalístico e sem fins de narração de fatos, apenas expressão de opiniões, críticas, 
manifestações de cunho humorístico, ou mesmo difamatório, caso em que passa a ter relevância para o Direito.
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8 Para Garcia e Alves (2014, p. 426), “o cumprimento dos deveres nada mais é que o instrumento utilizado para 
a consecução do ideal de justiça, que consiste na satisfação do interesse público e que se encontra ínsito na 
atuação dos agentes públicos, sendo ambos densificados a partir dos standards aceitos pela sociedade e pela 
disciplina interior da administração.”
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9 Não obstante tal denominação contida no próprio projeto de lei e a clareza de seus objetivos – a exemplo da 
busca pelo “fortalecimento do processo democrático por meio do combate ao comportamento inautêntico e às 
redes de distribuição artificial de conteúdo e do fomento ao acesso à diversidade de informações na internet no 
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Brasil” (art. 4º, I) –, a referida proposta tem sido alcunhada pelas mídias sociais como “lei das fake news”, em-
bora não pretenda nem disponha sobre a regulação, controle e combate às informações e “notícias falsas”. De 
fato, não é incomum a apelidação de leis e figuras penais pelos meios de comunicação social. Contudo, nem 
sempre tais terminações refletem o conteúdo e os objetivos da norma mencionada, o que leva, muitas vezes, os 
indivíduos à incompreensão do que está sendo tutelado e regulado, podendo levar à repulsa ou à expectativa 
demasiada da população em relação a esse tipo de pretensão normativa.
10 Assim, do ponto de vista das redes sociais, observa-se que “a atuação do Poder Público nas redes sociais me-
rece diretrizes claras que impeçam o desvirtuamento do interesse público”. Assim, de acordo com o Projeto de Lei 
nº 2.630/2020, as condutas de agentes políticos passam a ter uma dimensão que extrapola o interesse individual 
do eleito ou da autoridade, e, por essa razão, devem respeitar os princípios da Administração, em razão da função 
exercida (BRASIL, 2020a, p. 10). Contudo, no caso do Projeto de Lei nº 632/2020, não há diretrizes nem delimi-
tação claras, visto que a conduta tendente a ser reprimida é a “divulgação de informação que sabe ser manifes-
tamente falsa, difamatória ou sem fundamento”, o que gera uma intensa margem e dificuldade de interpretação.
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11 Nesse aspecto, Garcia e Alves (2014, p. 433-436) aduzem que a prática dos atos de improbidade previstos 
no art. 11 exigem dolo do agente por três fatores. O primeiro diz respeito ao fato de que a reprovabilidade da 
conduta só pode ser imputada a quem a praticou voluntariamente, o que se vincula ao segundo fator, referente 
à disposição de culpa somente no art. 10, o que exclui esta hipótese dos demais dispositivos. E, por fim, a ausên-
cia de normatização expressa sobre a responsabilidade objetiva no art. 11. Assim, a locução “que sabe”, contida 
na expressão “informação que sabe ser manifestamente falsa”, diz respeito ao dolo do agente em divulgar a 
informação mesmo conhecendo a sua falsidade. Portanto, uma eventual divulgação culposa de informação 
falsa não incidiria no âmbito da norma contida no Projeto de Lei nº 632/2020.
12 Aliás, era nesse sentido o art. 4º, II, da versão original do Projeto de Lei nº 2.630/2020, que cria a Lei de 
Liberdade, Responsabilidade e Transparência na Internet, ao conceituar o que seria desinformação, para fins 
legais: “conteúdo, em parte ou no todo, inequivocamente falso ou enganoso, passível de verificação, colocado 
fora de contexto, manipulado ou forjado, com potencial para causar danos individuais ou coletivos, ressalvado 
o ânimo humorístico ou de paródia”. A referida definição foi retirada da versão do projeto aprovado no Senado 
Federal, visto que, segundo o relator senador Angelo Coronel (PSD/BA), apesar de não serem passíveis de 
verificação e, consequentemente, de classificação como informação ou desinformação as “manifestações de 
opiniões, trabalhos intelectuais, doutrinas religiosas, convicções políticas ou filosóficas”, ainda assim poderiam 
ser consideradas como desinformação manifestações protegidas constitucionalmente, o que depende muito “do 
olhar de quem avalia.” Outrossim, a atividade de rotular uma informação como falsa é uma manifestação de 
opinião: a opinião do verificador. Assim, ainda segundo o relator do projeto, não parece seguro estabelecer 
normativamente que alguém possa classificar um conteúdo como desinformação ou não, por não parecer ser 
possível “estabelecer um conceito desse fenômeno sem oferecer risco à liberdade de expressão”. Outrossim, 
encerrou o relator que a definição do que seria desinformação talvez ainda “necessite de mais debates”, questão 
que passa por diversos níveis, como a educação midiática, para o uso das redes. Assim, não havendo um debate 
de caráter público e social, não se deve pular etapas e transformar a referida definição em um conceito jurídico 
(BRASIL, 2020a, pp. 2, 6-7 e 22).
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13 Nesse sentido, conforme Bulos (2018, p. 1272), a expressão viciosa surgiu, no Brasil, com o Código Cri-
minal do Império, de 1830, passando a ser utilizada para aludir aos delitos em que os sujeitos ativos eram 
ministros e secretários de Estado, contando, pois, com poucas diferenças desde sua primeira menção legislativa.
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